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versão anglo-americana do programa da terceira via expos-
ta por Giddens em 1998 e 2000 pode ser vista como uma
espécie de superfície serena que, ao mesmo tempo, en-
cobre e revela, ademais das peculiaridades geopolítico-eco-
nômicas do momento, a agitação intelectual que repercu-
te de modo decisivo na reflexão científica no terreno das ciências sociais no
fim do século 20. Duas das expressões mais significativas deste movimento
podem ser percebidas nas questões relacionadas com a identificação de
uma crise institucional na democracia americana a partir dos anos 1970 e
com a verificação do processo de reconfiguração paradigmática que a Sociolo-
gia experimenta na mesma época, tendo como meio de articulação princi-
pal a ciência social desenvolvida nos Estados Unidos. A crise institucional da
democracia americana, tal como vem descrita por alguns autores, tem como
pano de fundo a reorganização do poder econômico do país, desenrolando-
se concomitantemente às suas transformações e tratada freqüentemente
como resultado do fenômeno da globalização econômica. A questão do
“excepcionalismo americano” é um dos aspectos mais lembrados nas aná-
lises relacionadas com as mudanças verificadas.
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Um interessante depoimento a esse respeito é patrocinado pelo his-
toriador Colin Gordon que, precisamente, busca as razões para o tema do
excepcionalismo ter deixado de ser motivo de interesse de estudiosos da
história do país. Gordon examina a questão a partir da verificação de que,
tomando a questão do corporativismo pelo seu viés mais popular, isto é,
como uma ordem social apoiada sobre três fundamentos, o negócio, o
trabalho e a política, os Estados Unidos, em termos de economia política,
aparece como “o palhaço-mor do corporativismo”. Qualquer que seja a
perspectiva de análise que se adote em relação a padrões de organização
do trabalho, dos negócios ou da política, a verificação é a mesma, domina
a absoluta falta de organização (p.29, 1998).
Sustentando a escassa capacidade de organização dos setores operári-
os americanos, que, ao longo de sua história de lutas, tanto através das suas
organizações sindicais, quanto das suas federações, jamais conseguiram
suficiente densidade de atuação que lhes permitisse impor políticas sociais
amplas e duradouras, Gordon detém-se na tentativa de explicar o enigma
que representa o poder dos negócios na definição dos destinos do país,
apesar de ser também tão desorganizado. De acordo com a sua interpreta-
ção, no fundo, o conjunto do setor de negócios se beneficia da desorgani-
zação dos setores operários e da desorganização da política nacional de um
modo geral. O status privilegiado do setor de negócios seria conseqüência
da desorganização política dos operários e da sua própria desorganização. É
uma situação um tanto insólita: de uma parte, a histórica debilidade do
movimento nacional dos trabalhadores contribui para a fraqueza da organi-
zação dos negócios; de outra, a fraqueza do Estado nacional contribui para
a desorganização do setor de negócios. A resultante é a dominação dos
negócios. Nos termos de Gordon: “Em lugar nenhum é a política uma ameaça
tão débil ao capital privado e em nenhum lugar é a retórica anti-estatista mais
feroz” (ibid. p.41). Na realidade, o antiestatismo mais parece uma cortina
de fumaça que encobre o seu uso pelo “setor de negócios”. A explicação
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dada por Gordon, contudo, não admite uma política “corporatista industri-
al”. Inspirando-se numa metáfora elaborada por um cientista político, Charles
Lindblom, de acordo com a qual a política está aprisionada pelo mercado,
Gordon assume que o que contribuiria em parte para o privilégio do setor
de negócios seria a ação da “lógica genérica do capitalismo democrático”,
pois, “qualquer sistema de capitalismo democrático define os limites do
‘capitalístico’ ao redor da regra democrática” (ibid. p.33).
Um estudo de grande envergadura e repercussão a respeito da crise
institucional dos Estados Unidos foi o de Robert Putnam, Bowling alone, the
colapse and revival of american community, de 1995. Nele, o autor explora
problemas relacionados com o envolvimento cívico e das pré-condições da
democracia e da democratização na sociedade americana. A abordagem de
Putnam assumirá importância decisiva na discussão das soluções políticas,
em termos de uma terceira via. De modo especial, suas preocupações
envolvem a questão do capital social e da confiança como tendo papel
decisivo na definição dos rumos do país.
Em parte levado pelas questões levantadas por Putnam e indicando
de modo categórico a dimensão que assume o tema das instituições que
regem a vida política interna americana, em 1996, o consagrado cientista
político Seymour Lipset lança o livro American excepcionalism, a double-
edged sword. De certa maneira, nele, Lipset retoma questões já levantadas
em The politics of unreason,de 1978, explorando as contradições presentes
na sociedade americana como sinais de um mundo que experimenta gran-
des mudanças nas últimas décadas. Conclui melancolicamente, sustentan-
do que as virtudes do excepcionalismo americano estão nas origens dos
seus problemas atuais: “O Credo Americano (...) promove um alto senso de
responsabilidade, iniciativa independente e voluntarismo e também encoraja
o comportamento egoísta, o atomismo e o desinteresse pelo bem estar co-
munitário” (p.268, 1997).
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Rechaçando argumentos como os de Putnam a respeito do declínio
do “nível” de capital social como causa dos males da democracia america-
na, destaca-se o texto de Carl Boggs, The end of politics: corporate power
and the decline of public sphere, de 1999. Segundo Boggs, a decadência da
vida política americana se verifica a partir de um processo de “colonização
corporativa” que, via manipulação e difusão de um ethos nacional contrário
à política, esvazia a participação na vida pública, transforma os aconteci-
mentos políticos em questões de menor significado e estimula o crescente
desinteresse pelo processo eleitoral.
Outro trabalho dos mais sugestivos a respeito da degradação da vida
democrática americana é o de Theda Skocpol, Diminished democracy: from
membership to management in american civic life, publicado em 2003. A
partir de um relatório do Council of Civil Society, orgão do Institute of
American Values, datado de 1998, que havia identificado padrões declinantes
na vida civil do país, a investigação de Skocpol se processa através de um
minucioso exame das formas de participação política desde o voluntarismo
da fase inicial da vida repúblicana. Skocpol observa que, desde a Guerra
Civil até o período pós-Segunda Guerra Mundial, as associações voluntárias
e a atuação do Estado do Bem-Estar estiveram intimamente ligados. Seria
esta ligação o verdadeiro substrato da versão americana do keynesianismo.
A maioria dos grupos voluntários era, então, muito mais do que segmentos
representativos de comunidades locais. Muitas dessas associações atuaram
como partes de entidades regionais e nacionais, por longo tempo, e deram
sustentação a importantes programas sociais, mantidos através de recursos
públicos, representando papel decisivo na organização democrática dos
governos.  Em meados dos anos 60, embora essas federações continuas-
sem a desempenhar papel importante, elas gradualmente perderam espa-
ço e significação, na medida em que passaram a entrar em ação novos
movimentos sociais, com o surgimento de novos tipos de lideranças e de
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novos tipos de envolvimento, mais profissionais, no processo reivindicativo.
De um modo geral, a ampliação dos movimentos sociais dos anos 60, com
seu caráter popular e seu radicalismo, forçaram uma redefinição das rela-
ções entre grupos de pressão e setores governamentais. Ao lado dos movi-
mentos por direitos civis, do movimento feminista, do movimento
ambientalista, da atuação de confrarias religiosas, etc., surgiram, durante os
anos 70 e 80, associações especializadas representando o do mundo dos
negócios. Essas associações ganhariam maior expressão nos anos 80, pas-
sando a competir, com vantagens, com as outras organizações voluntárias
em virtude de suas especializações, resultando numa transformação impor-
tante no comportamento cívico da sociedade. Cotejando opiniões otimistas
e opiniões pessimistas com respeito às transformações operadas nas fede-
rações associativas e sobre sua atuação na vida política do país, Skocpol
conclui que a clássica participação associativa em federações construíra uma
ligação de duas mãos entre grupos e espaços e  entre o local e o nacional.
Na situação criada a partir dos anos 80, essas ligações começaram a deteri-
orar-se, em razão da ação mais eficaz de entidades centralizadas e dirigidas
por especialistas. A vida cívica do país se reduze, então, cada vez mais, a
uma dominação de tipo oligárquico (conforme Skocpol, cap.6, 2003).
Como se pode verificar pelas caracterizações aplicadas às transforma-
ções da organização estatal a partir do movimento de globalização, arrola-
das pelo investigador em administração pública Ali Farazmand, tais como
“Estado corporativo”, “Estado-sombra”, “Estado contratante”, “Estado em-
presarial”, etc., a principal transformação diria respeito à persistência do
Estado Nacional e à mudança do seu caráter administrativo. O Estado do
Bem-Estar passava a caracterizar-se como “Estado corporativo”, ou “corporate
administrative state”, como Farazmand prefere. O lado negativo da
globalização econômica, no seu entender, corresponderia à ameaça à sobe-
rania dos Estados Nacionais, os constrangimentos à democracia, à concen-
tração da estrutura de poder global, à intensificação da centralização das
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decisões nas mãos de elites empresariais e governamentais e à crescente
dependência das nações menos desenvolvidas”(p.515, 1999).
A contribuição de Farazmand para a apreciação das transformações da
estrutura administrativa do Estado, combinada com o debate em torno da
questão relacionada com a situação da democracia e do excepcionalismo,
nos Estados Unidos, traz à baila as avaliações sobre a estrutura de poder e
de decisões na sociedade americana bem como sobre o papel e as funções
das corporações nesse processo, tanto do ponto de vista político, como do
ponto de vista social e cultural. No conjunto de manifestações que buscam
caracterizar o poder real das corporações à época, a noção de command
capitalism aparece como produto, não da atuação das corporações, mas das
pressões exercidas por “grupos de interesses” não especificados
(Monsen,1979). Contudo, nos anos noventa, a discussão em torno do tema
ganhava contorno mais definido com o uso da expressão state capitalism
por Seymour Melman, (1997) (autor, entre outras obras, de Pentagon
capitalism e Permanent war economy, de 1970 e 1974, respectivamente) e
as análises sobre o processo de globalização e as práticas das corporações
transnacionais contidas em Sklair ([1995],1990 e 2002), Giovanni Arrighi
([1996], 1994),  Hirst e Thompson ([1998], 1996)  e outros.
Quaisquer vínculos que se estabeleçam entre as noções de “Estado
corporativo”, de “capitalismo estatal” e de “Estado empreendedor geral”,
têm como fonte transformações que, tanto no plano material, quanto no
plano não material, operam na divisão internacional do trabalho a partir da
expansão internacional das corporações e caracterizadas genericamente como
produtos do movimento de globalização econômico-financeira. A tendên-
cia que se faz presente no interior da sociedade americana, no final do
século vinte, corresponde ao resultado da nova configuração do mercado
mundial e da atuação de seus principais agentes, as grandes empresas
transnacionais. Ou seja, a desorganização civil da sociedade americana, tal
como identificada pelos investigadores antes citados é, na realidade, o ou-
SOCIOLOGIAS136
Sociologias, Porto Alegre, ano 10, nº 19, jan./jun. 2008, p. 130-177
tro lado da expansão do poder corporativo e, como tal, expressão de um
outro horizonte geopolítico que se define através de uma nova conforma-
ção de blocos econômicos regionais, induzidos por esse poder. É a partir daí
que se desenha o programa da terceira via, capitaneada pelos governos
americano e britânico.
O movimento intelectual que envolveu a reflexão científica nas ciências
sociais a partir dos anos 1960, mas cujos desdobramentos se manifestam
mais incisivamente de 1980 em diante, é emoldurado por dois acontecimen-
tos emblemáticos, o esgotamento do modelo keynesiano de política econô-
mica e os eventos de maio de 1968 em Paris. O espectro da ciência socioló-
gica, então, tende a decompor-se num amplo campo de alternativas
programáticas. Mais de uma dezena de propostas e projetos intelectuais pode
ser identificada neste contexto, importando, ora num refinamento de pers-
pectivas, ora na pura e simples substituição de teorias e procedimentos
metodológicos considerados historicamente superados. Algumas tendências
podem ser identificadas como mais claras e definidas. Entre elas, a de nega-
ção das teorias clássicas, a proposição de refinamento de técnicas de investi-
gação empírica, o fortalecimento da sociologia da cultura, a formação de
programas teóricos de investigação, a composição de estudos interdisciplinares
com diálogo entre diferentes tendências teórico-metodológicas, a formação
de redes de colaboração em pesquisas quantitativas, ou a construção de
novas sínteses teóricas para a realização de diagnósticos sobre a realidade
contemporânea (conforme Giddens, p.23-51, 1987; Collins, 1986 e 1989;
Camic & Gross, 1998; Smelser, 1999; Moody, 2004).
Como se pode imaginar, neste universo de proposições domina a
dispersão de esforços e muita confusão. De acordo com a apreciação de
Smelser, não obstante terem surgido contribuições importantes para o de-
senvolvimento da disciplina, nos últimos 25 anos considerados, são visíveis,
ao longo do processo, tendências à fragmentação, de um lado, e tendências
à padronização das diferenças, de outro, substituindo-se velhas disputas
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entre posições epistemológicas ou éticas distintas, por uma forma de tole-
rância mútua, por um certo tipo de “pluralismo pacífico”. Uma profunda
ambivalência marca, no entender, de Smelser, o panorama sociológico do
fim do século. Por uma parte, nota-se que a Sociologia se institucionalizou
e se afirmou como uma empresa duradoura, mas, por outra parte, verifica-
se a existência, em torno dela, de visível inquietação na qual desponta a
sensação de perda de rumo (Smelser, p.6, 1999). Mais ou menos na mes-
ma direção das observações de Smelser vão as considerações de Camic &
Gross (p.469-9,1998) a respeito do quadro geral da configuração
paradigmática. Muito embora seja possível identificar evidências de vitalida-
de intelectual em alguns projetos, a avaliação do conjunto não favorece
uma apreciação positiva. Predominam o pessimismo, a desilusão, a desorienta-
ção e a desorganização quanto aos rumos dos projetos.
Na verdade, quando se consideram as análises realizadas pelos auto-
res referidos a respeito das novas direções da evolução da ciência, duas
características parecem dominar neste processo, a fragmentação disciplinar
e a desarticulação teórica dos projetos e propostas inovadoras de compro-
missos com uma perspectiva crítica da realidade social. O “pluralismo pací-
fico”, aludido por Smelser para ilustrar essa ausência de visão crítica da
sociedade contemporânea, aponta para a arquitetura de um viés conformis-
ta definindo a direção principal da Sociologia. Esta mesma sensação pode
ser verificada na manifestação apreensiva de Michael Burawoy com os des-
tinos da ciência, no fim do século vinte. Na visão de Burawoy, o pessimis-
mo pós-moderno impregnou a Sociologia de tal modo que confundiu a
teoria pós-socialista com a teoria pós-colonialista. Segundo ele, o pensa-
mento pós-socialista tornou-se uma espécie de quinta-essência do pensa-
mento pós-moderno em sua negação das visões utópicas como inviáveis e
perigosas: “Contra esse pessimismo messiânico não necessitamos acumular
mais fatos que nos amarrem a um eterno presente (...), este é um tempo (...)
para uma sociologia revolucionária que reconfigure o que já conhecemos”
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(Burawoy, p.695, 2000). Não muito distante destes termos estão os argumen-
tos do manifesto de lançamento do Journal of Classical Sociology, em 2001,
investindo duramente contra a fragmentação da disciplina através da criação de
sub-especializações e do desenvolvimento de estudos interdisciplinares que,
absurdamente, passam a ser desprendidos das raízes lógicas contidas em suas
disciplinas de origem. Além da falta de rigor intelectual derivada da prática da
interdisciplinaridade em curso e seus efeitos nocivos sobre o sistema educacio-
nal, o manifesto também acentuava a descaracterização da disciplina através
do seu tratamento como “teoria social” e do progressivo esvaziamento que
experimentava seu conteúdo crítico (JCS, 2001).
David Owen (p.13-17, 1997) identificou dois grandes debates envol-
vendo a Sociologia nesse momento. Um deles compreendia a perspectiva
do surgimento de uma pós-modernidade, caracterizada por um conjunto
de proposições consistentes na crítica das metanarrativas e ao eurocentrismo,
bem como a afirmação do antifundamentalismo e do relativismo, em espe-
cial o relativismo do discurso. O outro debate correspondia ao enfrentamento
entre os que sustentavam ser o desenvolvimento contemporâneo uma ten-
dência, no sentido da emergência de um novo sistema social no qual pre-
dominaria o caos, a indeterminação e a ambivalência, e aqueles que imagi-
navam serem as novas condições os sinais de surgimento de uma nova
modernidade global, a modernidade reflexiva. Esses debates estão intima-
mente entrelaçados com as grandes discussões que envolveram a Sociolo-
gia em face da emergência do processo de globalização, seja em seus as-
pectos econômicos, seja nos aspectos políticos, seja nos aspectos culturais
(Guillen, 2001), e eles permitem divisar algumas direções cruciais para os
rumos da Sociologia no século 21.
A observação de Owen enseja descortinar um ponto de contato entre
propostas aparentemente contraditórias arroladas nos debates menciona-
dos. O elemento-chave nessa aproximação é a noção de “risco” que nucleia
outras idéias que, nesta conjuntura, começam a dominar a cena teórica
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como desdobramentos de estudos em torno do processo de globalização.
Uma dessas noções é a de “capitalismo desorganizado”. A outra noção é a
de “modernização reflexiva”, cujo enunciado desenvolve-se no contexto
da caracterização da “sociedade do risco”.
A noção social de risco parece ocupar um espaço definitivo nas preocu-
pações das ciências sociais na passagem dos anos 1970-80 (Krimsky & Golding,
1992). De acordo com a observação de Ortwin Renn sobre os estudos em
torno do risco desde uma perspectiva sociológica, a questão envolve duas
dimensões principais. Uma primeira contrapõe perspectivas de análises indi-
vidualistas e perspectivas estruturalistas, na qual se discute fundamentalmen-
te a base individual, grupal ou institucional do risco ou o seu caráter de
fenômeno que envolve problemas socioestruturais e globais não intencio-
nais. A outra, opondo posturas objetivistas e construcionistas, comporta dis-
cussões em torno da natureza do risco e de suas manifestações. Como mani-
festações de fenômenos reais e observáveis ou como manifestações
construídas como “artefatos sociais”, fabricados por grupos sociais ou institui-
ções. De acordo com Renn, cabem neste espectro perspectivas teóricas tais
como a teoria da ação racional, a teoria da mobilização social, a teoria
organizacional, a teoria de sistemas, e também as teorias críticas neomarxistas,
além da teoria culturalista e do construcionismo (p.67-70, 1992).
A noção de capitalismo desorganizado tem, pelo menos, duas ver-
sões. A versão de Lash & Urry (1987) procura estabelecer a diferença entre
o “capitalismo organizado” como um fenômeno nacional e o capitalismo
desorganizado como um fenômeno global, resultante do avanço internacio-
nal das empresas multinacionais, atuando tanto no plano industrial como no
comercial e financeiro através do qual se processa a descaracterização das
fronteiras nacionais. A versão da Carl Offe (1989) está construída funda-
mentalmente sobre a idéia de que, no novo capitalismo, verifica-se a
marginalização do mundo do trabalho, posição questionada pelos dois pri-
meiros autores citados. De qualquer modo, as duas versões se combinam
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com a noção de sociedade de risco, marcando uma vertente comum na
relação de ambivalência que, em determinado momento, passa a cercar o
desenvolvimento tecnológico associado ao crescimento econômico, quan-
do a racionalidade técnico-científica é identificada como elemento de pro-
teção e legitimação da degradação da vida na sociedade contemporânea
(Beck, [1998],1986).
Os conceitos de risco e reflexividade que fluem da trama teórica em
que se define a nova modernidade, a modernidade reflexiva ou pós-tradicio-
nal (Beck, 1986; Giddens, 1991), compõem o centro nervoso, não apenas
de uma outra concepção de construção da teoria sociológica, mas da visão
de uma sociedade nova à qual a teoria deve adaptar-se.
Neste movimento de reconstrução teórica, uma das variantes que
mais impressionou a discussão foi a do deslocamento do vértice paradigmático
da ciência do mundo do trabalho, cuja perda de substância ética seria pro-
duto do surgimento de uma sociedade na qual dominam os serviços, para o
terreno da comunicação. Claus Offe, em seu texto Capitalismo desorgani-
zado, expõe essa idéia, localizando nas “tradições clássicas da sociologia
burguesa”, no caso, as obras de Marx, Durkheim e Weber, a tendência em
tornar o trabalho o fato social principal (cap.5, 1989). A tese de Offe, ape-
sar de colocar lado a lado, como geminadas, concepções do mundo anco-
radas em epistemologias contraditórias, como efetivamente são as teorias
dos autores “clássicos” nomeados, foi aceita nos meios acadêmicos com
surpreendente facilidade.
Esse fato somente pode ser entendido se considerado como parte do
grande enredo paradigmático que se armou em torno da Sociologia nos
anos 80. O fator decisivo que concorreu para tornar tão palatável as idéias
de Offe sobre as raízes históricas do fundamento da Sociologia em torno do
trabalho, na verdade, muito mais do que as suas fontes (localizadas na
crítica da ontologia de Karl Marx por Jurgen Habermas e também nos estu-
dos de Ralph Dahrendorf sobre o fim da sociedade do trabalho, de André
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Gorz, sobre o fim do proletariado e de Alain Touraine e Daniel Bell sobre a
emergência da sociedade pós-industrial), foi a solução, no meu entender,
mais artificiosa do que epistemologicamente correta, do deslocamento do
núcleo paradigmático da sociologia do processo de trabalho para a esfera do
mercado no qual reinaria racionalidade diversa. O surgimento de outros e
diferentes tipos de conflitos sociais na sociedade contemporânea teria es-
vaziado o antigo núcleo dos conflitos, o mundo da fábrica, local preferencial
do enfrentamento entre as classes sociais, proprietários e não proprietários.
Esse núcleo transmuta-se  numa frente unificada que passa a se confrontar,
então, com conflitos sociais emergentes, externos ao processo produtivo. A
expansão generalizada dos serviços nas sociedades industrializadas e a con-
seqüente transformação da natureza do trabalho são a chave da mudança
radical na estrutura da vida contemporânea.
O livro de Offe, de certo modo, serve como uma fundamentada
amostragem da evolução da tendência teórica que passa a alimentar a voga
da idéia de uma outra modernidade e, dentro dela, do conceito de socieda-
de civil alimentada pelas noções de risco e reflexividade, a transformação
do mundo do trabalho funcionando como fonte de sensibilização para os
custos sociais e ambientais das atividades produtivas de um modo geral e
não apenas aos limitados aos locais de trabalho e empresas determinadas.
A discussão em torno do conceito de sociedade civil irá adquirir uma
envergadura inusitada nas análises sociológicas, com o debate em torno do
socialismo democrático e do eurocomunismo, nos anos 60-70. No que
respeita particularmente aos Estados Unidos e ao Reino Unido, o conceito
de sociedade civil parece experimentar um revival a partir da publicação da
tradução para a língua inglesa, em 1989, do livro de Jurgen Habermas
intitulado Mudança estrutural da esfera pública, editado em 1961.
O texto de Habermas parece carregar em si elementos que servem
para uma reavaliação do conceito de sociedade civil, na medida em que
projeta a questão a partir da ruptura do “velho modelo” que estabelecia
SOCIOLOGIAS142
Sociologias, Porto Alegre, ano 10, nº 19, jan./jun. 2008, p. 130-177
rígida separação entre esfera pública e privada construída, conforme seus
termos, pela sociedade burguesa. Isto é, a decadência da esfera pública
“burguesa” ocorreria sob o patrocínio da integração entre o setor público e
o setor privado, com o surgimento de um novo espaço político público. Na
raiz do texto de Habermas, estão temas que reorientam toda a discussão
em torno das transformações tecnológicas, econômicas, sociais, políticas,
culturais e ideológicas que passam a caracterizar a crítica e a reconstrução
da concepção de modernidade e a revisão dos paradigmas dominantes na
Sociologia, de que Offe, antes mencionado, é um exemplo eloqüente.
No que respeita à literatura sociológica anglo-saxã, há uma clara con-
vergência na consideração de que o conceito de capital social, a partir da
formulação de James Coleman e dos desenvolvimentos posteriores do con-
ceito através de estudos de outros autores, funciona como fator central na
“vitalização” do conceito de sociedade civil, especialmente nos Estados Uni-
dos, onde isso se verifica concomitantemente com a retomada do pensa-
mento de Alexis de Tocqueville sobre os fundamentos da vida democrática
do país (ver, como exemplos, as coletâneas de textos editados por Craig
Calhoun, Habermas and the public sphere, em 1992, e Cohen & Arato, Civil
society and political theory, em 1994). A correlação entre os dois conceitos
parece encontrar na idéia de esfera pública desenvolvida por Habermas, no
texto de 1961, o estímulo decisivo para aceitação como instrumento analítico
da ordem política e social. Os novos contornos do conceito de sociedade civil
representam um redesenho da idéia de esfera pública de Habermas, no
sentido de que a sociedade civil não compreende apenas uma esfera pública,
fundada na exclusividade do discurso racional, mas é constituída de múltiplas
esferas públicas, nas quais se combinam elementos racionais, não-racionais e
elementos de contestação (ver a respeito Calhoun, 1992). Trata-se de um
modelo emergente de sociedade civil compreendendo uma série de “esferas
públicas, comunidades e associações aninhadas umas dentro das outras e tam-
bém dentro de uma putativa esfera mais ampla de caráter nacional” (Taylor,
1995, apud Jacobs, p.1239, 1996).
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Nesse movimento, no qual à expansão e à reorientação do sistema
capitalista se soma a decadência do sistema soviético, ampliando o horizon-
te para a reflexão científica no terreno das ciências sociais, o ressurgimento
da noção de sociedade civil desempenhará papel estratégico no processo
de articulação de análises e categorias que circulavam mais ou menos inde-
pendentemente nos estudos sociológicos ou nos estudos econômicos, ou
em suas respectivas áreas adjacentes. É esse papel estratégico que faz com
que o conceito assuma, sob determinadas condições, o sentido de uma
autêntica colcha de retalhos em que objetivos analíticos se misturam com
pretensões de caráter ético, buscando alternativas para superar conflitos
em torno de demandas contraditórias por parte de diferentes instituições,
associações ou grupos sociais, com vistas à preservação da ordem social. O
fato de representar a síntese entre bem-estar público e privado parece ser
a condição da larga circulação do conceito na literatura anglo-saxã (Foley &
Edwards, 1998; Magnuson, 1997) e o fundamento da sua transformação
em instrumento de aproximação entre diferentes campos do conhecimen-
to. Com tal tipo de suporte, a segunda fase da construção da sociologia
econômica, terá vitalidade jamais conhecida em sua primeira etapa, com
Talcott Parsons, Neil Smelser e Wilbert Moore, nos anos 1960, e será atra-
vés dela que se consolidará a tendência à afirmação da preponderância da
sociologia anglo-americana sobre outras correntes do pensamento socioló-
gico (sobre a segunda fase da sociologia econômica, ver Swedberg, 1997 e
p.165-6, 1998).
Nos desdobramentos dessa nova fase, serão atualizadas várias no-
ções, já de ampla circulação nos meios intelectuais e científicos, mas que,
no interior do discurso da sociologia econômica, ganham outra dimensão e
projeção, em especial na esteira da exploração de conceitos como os de
sociedade civil e, principalmente, o de capital social, colaborando decisiva-
mente para aprofundar o viés de curto prazo que define a direção principal
do desenvolvimento da sociologia americana contemporânea (Elias,
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[1994],1968; [1997],1977; 1987). Na agenda desta sociologia, os fatores
primários da organização das proposições teóricas e metodológicas passam a
ser enquadrados de acordo com noções totalmente esvaziadas de seu con-
teúdo histórico e representando determinações emanadas da nova
racionalidade tecnológica, tais como globalização, sociedade da informação,
do conhecimento, do risco, da modernidade reflexiva, etc. Nessa tessitura
teórico-metodológica, os conflitos têm lugar em termos de interesses diver-
gentes, e a dinâmica central da sociedade se resolve através do processo, ou
mecanismo de inclusão/exclusão de indivíduos e grupos em relação às dife-
rentes instâncias de convivência, e institucionais, ou situações sociais. É aqui
que se define o sentido estratégico do conceito de capital social.
O conceito de capital social, em Coleman, representa assumidamente
o desenvolvimento da teoria da troca e a consolidação da teoria da escolha
racional dentro da Sociologia. A definição de capital social é dada pela sua
função, isto é, a criação de capital humano, e suas fontes correspondem
basicamente a expectativas e à confiabilidade nas estruturas sociais, às re-
des e às informações e ao cumprimento de regras e acolhimento de san-
ções preestabelecidas pelas estruturas sociais. Sua fungibilidade é pratica-
mente nula, comparativamente ao capital humano e ao capital físico. Isso
se deve ao fato de que ele não está localizado nem nos indivíduos nem em
fatores físicos do processo produtivo. A substância do capital social, de
acordo com Coleman, é o seu sentido propositivo e, nesse caso, é a orga-
nização social (sistema de ação ou ator corporativo) que enseja a realização
de propósitos que não seriam alcançados de outro modo, a não ser com um
custo muito elevado.
A argumentação em torno do tema tem lugar no texto divulgado no
suplemento do American Journal of Sociology de 1988 e é desenvolvida no
livro Foundations of social theory, em 1990, considerada a obra máxima do
autor, na qual são retomados vários textos publicados anteriormente e são
reunidos os elementos de demonstração do que constitui, na avaliação do
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autor, a redescoberta das bases da vida em comunidade subseqüente à
transformação organizacional revolucionária que marcou a emergência da
sociedade contemporânea, a corporação moderna (ou sociedade anôni-
ma). Outro documento importante para avaliar esse projeto corresponde à
mensagem presidencial apresentada à sessão inaugural da Sociedade Ame-
ricana de Sociologia, em 1992 (Coleman, 1993), na qual se encontra uma
síntese da sua idéia de reconstrução racional da sociedade e o papel da
Sociologia nesse processo.
A noção de ator corporativo domina o texto de 1990 e a mensagem
aos sociólogos de 1993. Como o texto de Foundations é uma composição
que integra textos anteriores, em muitos momentos nos encontramos com
a retomada de idéias já expostas, e isso parece colaborar para criar a im-
pressão de pouca clareza no enunciado do conceito. A reiteração de algu-
mas questões, no entanto, também funciona no sentido de favorecer a
consolidação de determinados pontos fundamentais da sua teoria. É o caso
da definição do ator corporativo como sistema de ação, através da qual fica
evidente a pretensão de Coleman de estender a teoria da ação racional a
todas as instâncias estruturais da vida coletiva. Tome-se, por exemplo, a
caracterização de ator corporativo mínimo: “Uma pessoa natural”, diz ele,
“comporta dois seres, um ser objeto e um ser atuante, ou principal e agen-
te, em um corpo físico. O ator corporativo mínimo é criado quando princi-
pal e agente são duas pessoas diferentes”. E prossegue, “com essa estrutu-
ra mínima, o principal pode ser um ator corporativo, ou o agente pode ser
um ator corporativo, ou ambos podem ser atores corporativos (como quan-
do uma corporação possui outra corporação)”.  Ator corporativo mais exten-
samente desenvolvido é o que possui múltiplos “principais” compondo o
ser objeto e muitos “agentes” constituindo-se no seres atuantes. “Esta é a
forma em que é concebida na sociedade moderna a corporação publicamen-
te possuída”. Coleman explica esta ocorrência da seguinte maneira: “Os
principais são os múltiplos proprietários, os acionistas da corporação; os
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agentes são todos os empregados da corporação, desde seu gerente colocado
no mais elevado grau da hierarquia da corporação até os trabalhadores da
produção”. A mesma idéia valerá para os sindicatos, cujos membros são os
principais dispersos, e os integrantes da direção são os agentes através dos
quais são filtradas as demandas, e para o Estado no qual os cidadãos são os
principais e os funcionários do governo são os agentes (p.421, 1990).
Muito embora a idéia de ator corporativo se expresse como um siste-
ma presente em diferentes estruturas organizadas da sociedade, pratica-
mente toda a argumentação de Coleman envolvendo a explicação da for-
mação e do desenvolvimento do conceito e de seu núcleo de origem é
feita tomando por referência a corporação moderna, em razão de ser esse
tipo de organização a que patrocina a radical mudança na ordem legal da
sociedade e, conseqüentemente, a mudança da organização social que
definirá o rumo da sociedade contemporânea.
A larga exploração que o conceito de capital social irá experimentar
nos anos 90 ocorre, significativamente, amputada do seu complemento
teórico, o ator corporativo, tal como desenvolvido por Coleman. Se acom-
panharmos a evolução do uso do conceito de capital social nas ciências
sociais através do artigo de Alejandro Portes (p.18, 1998), verificarem os
que, nessa época, ou mais precisamente, em 1993, com Robert Putnam,
tem início uma reviravolta na exploração do conceito, com a sua funda-
mentação operada por intermédio da atuação de organizações cívicas, asso-
ciações de diferentes tipos, comunidades e, inclusive, em alguns casos,
cidades e países. Colocando em outros termos, a articulação do conceito
de capital social com órgãos representativos da “sociedade civil” é o ele-
mento decisivo para o desabrochar do conceito em diferentes contextos.
Este tipo de articulação parece ensejar o modo ideal de contornar o proble-
ma institucional que envolvia o conceito de capital social na formulação
colemiana, articulado à noção de ator corporativo, tornando-o um conceito
assimilável, ou mais palatável, em círculos situados além dos ambientes
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acadêmicos, tais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacio-
nal, para citar dois exemplos de órgãos vinculados à formulação da política
econômico-financeira mundial. Será principalmente com suporte em
Coleman, Putnam (1993) e Fukuyama (1995) que o conceito de capital
social, caracterizado como nova perspectiva do desenvolvimento, passa a
representar elemento basilar nas discussões e estudos levados a efeito por
investigadores ligados ao Banco Mundial em torno da problemática da po-
breza, e a servir como instrumento de readequação das proposições da
instituição sobre o tema do crescimento econômico do sistema periférico
(ver Grootaert, 1998, Grootaert e Bastelaer, 2001).
É importante registrar, a esse respeito, o fato de que a contribuição de
Pierre Bourdieu sobre o conceito de capital social, anterior às abordagens
de Coleman sobre o tema, só é mencionada acidentalmente na série de
papers da Social Capital Iniciative, do Banco Mundial, iniciada em 1996,
época em que, ao que tudo indica, também começa a circular, no Fundo
Monetário Internacional, o conceito de sociedade civil (Dawson e Bhatt,
2001). Este parece ser um dado definitivo da distância que marca as duas
contribuições teóricas. Enquanto a preocupação de Bourdieu se dirige fun-
damentalmente para a construção de um novo patamar teórico de conside-
ração da relação entre o indivíduo e a sociedade, com a finalidade de dar
mais consistência histórica às análises da vida em sociedade, Coleman,
também operando no campo da relação micro-macro, parecerá mais preo-
cupado com desvencilhar a Sociologia do seu conteúdo histórico para lhe
dar o sentido de um projeto de organização racional da sociedade. A sua
contribuição está mais adequada à pretensão de sustentabilidade de progra-
mas de desenvolvimento orientados estrategicamente para o fortalecimen-
to de redes e instituições sociais.
As restrições aos argumentos de Coleman em Foundations, atadas
em grande proporção, ao tema do ator corporativo e a supostas incongruên-
cias da argumentação utilizada para sustentar o conceito (Stinchcombe et
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alii, p.183-262, 1992; Tuomela, 1993 e Lindenberg, 2003) não servem
para desqualificar o autor, seja em termos da sua representatividade na
sociologia americana, seja em termos do papel que desempenha no mo-
mento histórico da reflexão sociológica e as circunstâncias que marcam a
etapa de desenvolvimento econômico e político dos Estados Unidos e do
seu papel da economia mundial em fins do século 20. A dimensão e o real
significado do livro somente podem ser devidamente avaliados quando
projetados na perspectiva histórica e, sondadas as possíveis razões que fize-
ram Coleman trazer de volta à cena sociológica do país, um tema que, por
motivos não muito claros, havia sido abandonado depois de ser amplamen-
te explorado pelos sociólogos do pós-guerra. A partir do fim da Segunda
Guerra e estendendo-se pelo menos até os anos 60, o debate em torno da
questão do controle da propriedade corporativa foi alvo de análises e inves-
tigações empíricas por parte de sociólogos que, amparados na obra clássica
de Berle e Means (1932), extraíram conclusões positivas sobre a natureza
daquele processo, em termos dos efeitos sobre a estratificação social e da
repercussão que esses efeitos teriam no aperfeiçoamento da vida democrá-
tica do país. O que dá uma significação muito especial aos textos de Coleman
a respeito da noção de ator corporativo é precisamente a condição de dei-
xar evidente, a contrário senso da direção dominante no pensamento dos
sociólogos que anteriormente se haviam dedicado ao assunto, é que Berle
e Means tinham clara noção de que a separação entre propriedade e con-
trole operada nas sociedades anônimas gerava, no interior do movimento
de concentração de poder desencadeado, uma distorção nas relações, en-
volvendo os personagens emergentes na vida econômica e os antigos ato-
res, fatos que tinham repercussão importante na esfera política. A “fissão
do átomo da propriedade”, ao proporcionar a constituição de grupos de
gerentes que atuavam de forma independente, tanto dos acionistas quanto
dos proprietários, configurava, deste modo, uma tendência oligárquica que
contaminava o sentido positivo da experiência original. As constantes alu-
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sões, em Foundations, ao texto de Robert Michels ([1982], 1914) sobre os
partidos políticos, várias vezes mencionado, algumas delas ao lado de refe-
rências ao clássico texto de Berle e Means sobre a corporação moderna,
são indicativas da preocupação do autor em querer livrar a caracterização
do conceito de ator corporativo dos problemas decorrentes da burocratização
dos sistemas organizacionais que a progressão econômica acelerada das
corporações evidenciava, bem como a necessidade de contornar a possível
contaminação de seu projeto de organização racional da sociedade pela “lei
de ferro das organizações”.
Construção original de Coleman, o conceito de ator corporativo e a
articulação de suas raízes teóricas com a trajetória histórica das sociedades
anônimas no País repercutiu na reflexão sociológica americana desde, ao
que tudo indica, 1974, com a publicação de Power and the structure of
society. Nesta época, sua análise encaixa num contexto em que a questão
do poder e da responsabilidade social das corporações funciona como
epicentro de um debate político que irá ganhar projeção cada vez maior no
País. O relativo consenso até então existente na ciência social em torno do
sistema político americano, no qual, de acordo com Rick Tilman (1974), a
ambigüidade dos escritos de Adolf Berle, co-autor de A propriedade privada
na economia moderna, tinham papel importante, é rompido pelo debate
entre defensores do pluralismo e do elitismo.
No ano de 1988, quando Coleman apresenta a noção de capital social
articulada à noção de ator corporativo, a qual ele desenvolvia desde, pelo
menos, a década anterior, e o posterior desdobramento teórico dessa arti-
culação em 1990 e 1993, marca o momento em que as bases institucionais
do poder do País estão sendo postas em debate, em que temas como o da
cidadania corporativa e a crítica às pressões e ao avanço das tendências
tecnoburocráticas das corporações na reestruturação do poder federal ame-
ricano se entrelaçam num emaranhado de indagações sobre a dinâmica
central do processo de globalização e seus efeitos sobre a democracia no
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país e no mundo (ver a propósito, entre outras análises, Melman,1997;
Gordon, 1998; Boggs, 1999; Farazmand, 1999; Sklair, 2002;  Carrol e
Fennema, 2002; Carrol & Carson, 2003; Skocpol, 2003; Mizruchi, 2004).
O projeto político-institucional de Coleman não é apenas parte integrante
desse panorama, mas um dos seus componentes fundamentais.
Não é acidental que esse projeto de mudança social orientada,
construído no interior de uma obra revestida do sentido de um tratado geral
de teoria social, segundo a caracterização de Foundations of social theory
por Patrick Baert (p.164, 1998), pareça servir de linha de convergência para
um conjunto de questões que circulam em diferentes meios e se refletem
na discussão em curso no campo das ciências sociais. O conceito de capital
social é peça central na arquitetura da Sociologia do novo milênio e, tal
como aparece em Coleman, emana do próprio núcleo do pensamento
sociológico americano a concepção de sistema social e a preocupação mais
recente com a relação micro-macro (e nessa direção estritamente).De acordo
com Coleman, como modelo de troca dentro do sistema de ação social, a
idéia de capital social funciona como instrumento conceitual para operar a
conjugação de duas vertentes teóricas, descritivas e interpretativas, da ação
social, uma, manipulada pela maioria dos sociólogos que entendem a ação
social dirigida por normas, regras e obrigações, e outra, pela maioria dos
economistas que vêem as ações dos atores como independentes e orienta-
das para o interesse próprio (S95-S96, 1998). Em certo sentido, assim pro-
cedendo, ele tende a transformar o paradigma da ação racional no inter
lingua das ciências sociais. Mas, além disso, o que parece decisivo dentro
da conjuntura teórica de fins do século 20 e inícios do século 21, é a sua
intimidade com a nova teoria do desenvolvimento, refletindo os problemas
institucionais da sociedade americana e da nova configuração da divisão
internacional do trabalho.
A teoria do desenvolvimento que surge no final dos anos 80, em
substituição às diversas versões de tipo estruturalistas até então dominan-
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tes, tem como matriz econômica a racionalidade tecnológica (ver a respei-
to, entre outros textos: Greif, 1994; Evans, 1996; Hyden, 1997; Nahapiet
& Ghoshal, 1998; Woolcock, 1998; Fine, 1999 e 2001; Woolcock & Narayan,
2000; Fevre, 2000; Maskell, 2000; Biggart & Castanias, 2001; Piazza-Georgi,
2002; Routledge & Amsberg, 2003; Bezemer, Dulleck & Fritjers, 2004). De
um modo geral, a nova teoria é organizada a partir da atuação das grandes
empresas transnacionais, e seus elementos centrais de sustentação e justi-
ficação social e política estão fundamentados no viés culturalista construído
basicamente através de conceitos como os de capital social e de sociedade
civil, que funcionam como instrumentos privilegiados para a caracterização
das diferenças de desenvolvimento, registradas tanto nos planos regionais,
quanto nos nacionais e locais.
Uma das expressões mais representativas dessa direção da teoria do
desenvolvimento é a teoria do crescimento econômico endógeno, que in-
corpora a teoria do capital humano como componente patrocinador da trans-
formação tecnológica. Surgida em meados dos anos 80, essa teoria, desen-
volvida por Paul Romer (1986, 1989 e 1990), alcançou grande repercussão
nos meios acadêmicos americanos e, nos anos 90, foi integrada, juntamen-
te com a teoria do capital social, ao sofisticado sistema de análises e defini-
ções de estratégias de crescimento econômico global gerenciado pelas agên-
cias internacionais como a Organização Mundial do Comércio, o Banco
Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização para a Coopera-
ção e o Desenvolvimento Econômico, etc. Dentre os argumentos princi-
pais, sustentados pela teoria de Romer, inspirados principalmente na teoria
de Joseph Schumpeter, figuram destacadamente a existência do conflito
entre inovação e concorrência perfeita, a necessidade do livre comércio e o
investimento nas grandes corporações como via preferencial para a promo-
ção do crescimento econômico através do acesso às novas soluções
tecnológicas, explicando pelos mesmos critérios os desníveis existentes nos
índices econômicos dos diferentes países.
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Embora não haja elos admitidos explicitamente pelos respectivos au-
tores entre a teoria do crescimento econômico endógeno e a teoria do
capital social, não há dúvida de que a inclusão de ambas no mesmo circuito
explicativo e propositivo de políticas globais patrocinadas por entidades in-
ternacionais se deve à existência de um conjunto de elementos convergen-
tes entre elas, que são também elementos representativos da direção prin-
cipal da teoria do desenvolvimento que então toma corpo. Assim, por exem-
plo, as duas teorias têm seu centro nervoso localizado nas grandes corporações
modernas e ambas desenvolvem uma percepção crítica da teoria da com-
petição perfeita, percebem a comunicação como forma de economia ex-
terna e inserem o processo de organização da informação na avaliação dos
custos sociais das transações.
Por outra parte, no caso da teoria do desenvolvimento emergente, é
bastante comum encontrarmos as avaliações do processo de desenvolvi-
mento econômico realizadas, tendo como instrumentos analíticos privilegia-
dos, teorias tais como a da escolha racional, da escolha pública,  dos jogos,
de redes, de agência, de relações micro-macro, capital humano, capital
social, confiança, cidadania corporativa, sociedade civil, governo corporativo,
institucionalismo, comunitarismo, etc., todas orientadas pela perspectiva
do curto termo. Tal conjugação de campos teóricos e conceituais também
informa, explica e justifica as políticas econômicas e sociais globais, regio-
nais, nacionais e locais sob a égide de organismos internacionais, tendo
como pólo de mobilização o conceito de capital social. É essa condição que
dá a tal conceito a condição de “elo perdido” da teoria do desenvolvimento
e de “cola que mantém as sociedades unidas”, para mencionar as metáfo-
ras mais sugestivas mencionadas em estudos levados a efeito por integran-
tes do staff do Banco Mundial, como lembra Ben Fine (p.158, 2001).
Quando se realiza a aproximação entre a teoria de James Coleman à
teoria do crescimento de Paul Romer, configura-se de modo bastante claro
o papel do conceito de capital social como uma espécie de microssistema
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que funciona como ponto de equilíbrio teórico de um processo que tem na
inovação tecnológica a sua dinâmica fundamental e, no sistema de informa-
ções controlado pelas grandes empresas, o meio decisivo de definição de
estratégias para a garantia da reprodução dos negócios, tudo justificado pe-
las “imperfeições” do mercado.
Keynes que, com muita razão, é lembrado como um dos maiores re-
presentantes da teoria social do século 20 (Lemert, 1999), parece enunciar a
estratégia principal da teoria do desenvolvimento que se definiu no fim do
século, após o suposto esgotamento da sua filosofia econômica. Dizia ele,
em 1936, na sua Teoria Geral, que os economistas jamais haviam tratado
devidamente o tema do “estado de confiança”, tratando dele apenas de
modo ocasional e genericamente. Não era este o caso dos “homens práti-
cos” que faziam desta questão objeto de permanente interesse e preocupa-
ção (p.136, [1943], 1936).  Como lembra Jeffrey Alexander (p.150, 1995),
Keynes, nessa oportunidade, sugeria que, diante da incapacidade objetiva de
conhecer o futuro além das projeções de tipo probabilístico, abria-se definiti-
vamente a porta para a motivação irracional e para o conceito de confiança.
Essas observações de Keynes apontam para o âmago da teoria do
desenvolvimento, forjada para explicar e justificar o movimento econômico
contemporâneo e suas repercussões no plano político. Como microssistema
de equilíbrio das relações sociais, o conceito de capital social aparece per-
feitamente enquadrado dentro desse cenário como seu campo principal.
Dentre as múltiplas caracterizações que a noção apresenta, especialmente
dentro da Sociologia produzida nos Estados Unidos ou dela derivada, duas
delas definem, no meu entender, a sua substância efetiva. Na realidade,
uma dupla substância. Uma, de caráter subjetivo e outra, de caráter objeti-
vo. Desde o ponto de vista subjetivo, a substância comum é a confiança,
que alguns entendem como elemento central pela sua condição como fa-
tor de convergência e aglutinação conceitual. A substância objetiva, co-
mum a todas as abordagens do conceito de capital social é, sem dúvida, a
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questão da informação. Assumida como fator desencadeante e animador
de todo o processo de construção de relações sociais estáveis, a informação
prefigura-se como elo de articulação entre o processo de racionalização
técnica induzido pelo sistema produtivo e o esvaziamento ideológico dos
conflitos sociais, reduzidos a diferenças culturais e grupais.
Como microssistema de informação, o conceito de capital social surge,
nos últimos anos, como elemento-chave na configuração do paradigma da
nova economia: o processo de destruição criativa (conforme Greenspan, 1999,
Aghion e Howitt, 1992; Nakamura, 2000; Halal e Taylor, 2002; Grennes,
2003;  Alcouffe e Kuhn, 2004). Desse modo, ele irá naturalmente fazer parte
do contexto em que está imerso o processo que Ulrich Beck (p.12, 1997)
classificou como a “reinvenção da sociedade industrial”, isto é, o processo de
“modernização reflexiva”, ou a “autodestruição criativa de uma era”, e que
Giddens (cap. 2, 1997), por seu turno, caracterizou como movimento de
abandono, desincorporação e problematização da tradição (ou genericamen-
te “destradicionalização”), compreendido na modernidade emergente.
De outra parte, o conceito de capital social, percebido fundamental-
mente como microssistema mobilizador da confiança, corresponde à
contrapartida subjetiva do processo de modernização, vinculando-se às no-
ções de risco e reflexividade (Coleman, cap.5, 1990; Giddens, op.cit. cap.
1 e 2) e incorporando-se às obrigações e sentimentos morais abrigados no
núcleo cultural que subsidia a prosperidade na sociedade pós-industrial
(Fukuyama, parte I, 1996).
Nesta dupla substância, reside o motivo da larga penetração do con-
ceito de capital social no debate sobre políticas públicas, em praticamente
todos os níveis e instâncias de verificação. É a sua propriedade de unifica-
ção de discursos que lhe garante a função estratégica adquirida na nova
teoria do desenvolvimento econômico e na definição dos rumos da Socio-
logia e das ciências sociais no novo século.
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É preciso colocar o conceito de capital social na perspectiva histórica
da terceira revolução tecnológica, para que o seu sentido real e efetivo se
torne claro. O conceito de capital social, tal como definido originalmente
por Coleman, isto é, pela sua função na criação de capital humano, é um
produto típico da assim chamada “sociedade do conhecimento” ou “socie-
dade da informação”. Se, para os economistas, como sugeriu Ben Fine
(op.cit: 97), a noção de capital social representa um modo não mercantil de
explicar as imperfeições do mercado, do ponto de vista da concepção de
desenvolvimento econômico e social construída a partir da mudança
tecnológica, isto é, desde o ponto de vista da prevalência de uma
racionalidade essencialmente técnica como elemento central da mudança
social, ele é o complemento epistemológico do conceito de capital huma-
no. E, neste sentido, funciona como fator decisivo do metabolismo
sociocultural e político de aceitação, não só das imperfeições do mercado,
mas da inevitabilidade dos fatos econômicos.
Evidência concreta dessa condição é a correspondência histórica en-
tre o surgimento e difusão do conceito e o aprofundamento, nas últimas
décadas do século 20, dos debates e das disputas políticas e teóricas em
torno da natureza e do escopo do direito da propriedade industrial, assenta-
dos precisamente sobre o processo de expansão das novas tecnologias da
informação e da comunicação e a repercussão que provocam em torno da
necessidade de redimensionamento do direito de propriedade intelectual.
James Coleman oferece pistas bastante importantes desta ocorrência
em vários momentos de Foundations. Dentre as situações examinadas por
ele, uma das mais ilustrativas é o caso da caracterização da inalienabilidade
prática do capital social, quando comparado a outros bens divisíveis e obje-
to de propriedade privada, como, por exemplo, o capital físico e o capital
humano, e do sentido fundamentalmente social que os envolve como atri-
buto da estrutura de relação em que o indivíduo está imerso (cap.12).
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Também sugestivo é o capítulo dedicado ao exame do ator corporativo
como um sistema de ação, no qual se destaca a análise dos efeitos deriva-
dos do desenvolvimento da tecnologia informática na erosão do direito de
propriedade, sobre as idéias e as inovações criadas no seio das atividades
patrocinadas pelas corporações (cap.16). Isso porque as novas estruturas
organizacionais que surgem com o desenvolvimento da computação pro-
movem a facilitação do “transporte de idéias” de um setor a outro da ativi-
dade industrial, ensejam a autonomia organizativa de empresas (e de traba-
lhadores), estimulam ainda mais fortemente a articulação entre pesquisas e
pesquisadores sediados em instituições universitárias e empresas, etc..
Induzidas pela nova tecnologia, portanto, as estruturas organizacionais das
empresas, de um modo geral, tendem a consagrar uma nova modalidade
de alocação de direitos de propriedade para as idéias e inovações engen-
dradas em atividades desenvolvidas dentro das organizações, procurando
resguardar os direitos dos “agentes corporativos” envolvidos, dando forma
ao processo de difusão ampla do conceito de propriedade compartilhada
entre a corporação e seus empregados.
O fenômeno identificado como “desindustrialização”, ou “trânsito para
a economia da informação”, ou ainda, “terciarização” que, no fundo, defi-
nem o que se convencionou entender como a emergência da “sociedade
do conhecimento” ou “sociedade da informação” e cujo registro se torna
insistente na literatura econômica dos países avançados, particularmente na
dos Estados Unidos, no início da década de 1970, configurando o momento
e o entorno em que emerge o conceito de capital social. A idéia de capital
social definida pela função precípua de criação de capital humano
corresponde, para utilizar os termos de um economista americano, ao “im-
perativo de considerar os humanos como mercadorias”, ou, utilizando a
expressão de Theodore Schultz, considerá-los como “máquinas de capital
humano” (Adams, p.627, 1982). Dentro desta lógica, o conceito de capital
social serve como instrumento para identificação da substância coletiva do
Sociologias, Porto Alegre, ano 10, nº 19, jan./jun. 2008, p. 130-177
SOCIOLOGIAS 157
conhecimento embutido no capital humano e funciona, portanto, de modo
a caracterizar o campo do que é “comum”, ou seja, do que é de domínio
público e que necessita de uma organização suficientemente ágil e apta para
controlar a sua aplicação e, assim, torná-lo útil para “toda” a sociedade.
A assimilação, pelas ciências sociais, dessa teoria da origem social do
conhecimento do trabalhador que, efetivamente, num determinado mo-
mento histórico, corresponde à necessidade de socialização controlada deste
conhecimento, é uma etapa do processo de readequação do conceito de
propriedade diante dos rumos definidos pelo desenvolvimento e expansão
da tecnologia, bem como as condições emergentes no processo competiti-
vo. Neste sentido, os conceitos de capital social e de capital humano fazem
parte do conjunto de situações que, num determinado momento, obrigam
a lógica empresarial a desenvolver um intenso esforço para estender a pla-
nificação dos custos salariais, muito além da esfera de negociação de con-
tratos, para invadir a própria organização da vida do trabalhador. Esse esfor-
ço, travestido em lógica do mercado, é o que está por trás da tentativa de
integração planificada do circuito inovação-produção-consumo que, em fins
dos anos 1970, apareceria traduzido na idéia de prosumer, desenvolvida
por Alvin Toffler, como representando a ruptura do divórcio entre produtor
e consumidor. Tendência que logo se consagraria nos círculos acadêmicos
relacionados à teoria da organização de empresas, através da noção de
mass customization (ou “customização maciça”, tal como a expressão vem
traduzida para o português no livro de Joseph Pine II, Personalizando produ-
tos e serviços, de 1994).
Esse conceito, que começa a circular por volta de 1987, através de
Stan Davis nos Estados Unidos, é apresentado como uma visão
pretensamente holística da vida econômica e que tem seu objetivo orienta-
do para a conversão das formas e dos modelos de consumo em fatores
determinantes dos modelos e formas do processo de produção, utilizando
como justificativa deste propósito os efeitos provocados na vida em geral
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pelas inovações induzidas pelas novas técnicas de comunicação e de infor-
mação (Boynton, Victor e Pine II,1993; Davis, [1996], 1987, 1994, 1998;
Davis e Meyer, 1997, 1999, Cox e Alm 1998, Pine II, 1994). Ele se enqua-
dra na perspectiva da verificação de uma nova etapa de evolução das gran-
des corporações multinacionais, em face de transformações que teriam
ocorrido no mercado, isto é, de um mercado que passaria de vendedor a
comprador, impondo a inovação e a exclusividade como novas característi-
cas da demanda, segundo a análise de Bolwijn e Kumpe (1990).
É dentro deste cenário, que o campo conceitual da teoria social de-
senvolvida em torno da “intangibilidade” do trabalho seria enriquecido com
outra noção, a de capital intelectual, que passa a circular em textos
jornalísticos de Thomas Stewart de 1991 e 1992, e, em 1997, é transposto
para o seu livro Intellectual capital: the new wealth of organizations. Este
conceito experimenta grande projeção na teoria das organizações, tendo
como preocupação central o exame do processo de manipulação do co-
nhecimento nas corporações (ver, entre outros, Liebeskind, 1996; Spender,
1996; Spender e Grant, 1996).
De uma maneira geral, a imprecisão cerca a noção de capital intelec-
tual. O que parece ser mais consistente na sua análise são três aspectos:
em primeiro lugar, a sua vinculação à chamada nova economia; em segun-
do lugar, vem o seu campo de atuação, a esfera da organização empresarial,
quando suas origens são ligadas ao pensamento de Alfred Marshal e à afir-
mação de que o conhecimento é o seu mais poderoso engenho da organi-
zação. Em terceiro, mas não menos importante, vem o seu caráter de no-
ção complementar ao conceito de capital humano (ver a propósito desses
três pontos: Saint-Onge, 1996; Nahapiet e Ghoshal, 1998; Ullrich, 1998;
Edvinsson, 2000; Nerdrum, 2001).
Fica evidente nos textos de diferentes autores que examinam a emer-
gência e o conteúdo do conceito de capital intelectual, a idéia de que a
organização e, particularmente, um determinado tipo de organização, a
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corporação, é o contexto institucional por excelência para o seu desenvol-
vimento. Fica também perfeitamente clara, nas exposições em torno do
tema, a condição que o conceito de capital intelectual assume como ele-
mento estratégico da sobrevivência das empresas dentro de um contexto
altamente competitivo, que é traduzido pela noção de mass customization,
representativa de uma transformação decisiva que teria ocorrido no merca-
do capitalista nos últimos tempos.
De um modo geral, fica omisso na consideração do surgimento do
conceito de capital intelectual e de sua célere expansão no circuito ligado
aos estudos sobre as organizações empresariais a respeito dos efeitos que
as novas tecnologias da informação e da comunicação exercem sobre elas,
fatos intervenientes nas economias nacionais, derivados de transformações
na divisão internacional do trabalho, os quais são decisivos, no sentido de
provocar um movimento de reordenamento das relações de poder e do
direito de propriedade.
Uma observação importante a este respeito vem incluída na análise
de Lester Thurow (2000) referente à ação das novas tecnologias no proces-
so de reorganização da economia mundial. Thurow identificou dois mo-
mentos do processo de globalização. Numa primeira fase, ou onda, subse-
qüente à Segunda Guerra Mundial, o processo de integração da economia
mundial fora dirigido por dois grandes blocos de nações, articulados em
torno da Guerra Fria. Nessa etapa, as empresas, ainda muito dependentes
dos seus países de origem, tendem a expandir suas fronteiras transnacionais.
Numa segunda fase do processo de globalização, iniciada por volta dos
anos 1980 e acelerando-se nos anos 1990 com o avanço da economia
chinesa e o desmantelamento da União Soviética, o desenvolvimento
tecnológico serviria como instrumento para a ampliação da ação empresarial,
condicionando o comportamento dos países de origem e daqueles em que
se instalam, a seus interesses econômicos e financeiros. Seria nesse con-
texto que a questão da propriedade intelectual se apresentaria como princi-
pal contencioso do sistema econômico internacional.
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Significativamente, com o aquecimento da discussão a respeito dos
direitos de propriedade intelectual, o tema das enclosure laws inglesas viria
novamente à tona. O próprio Lester Thurow (1997), comentando a impor-
tância da informação e da tecnologia da informação no movimento da
globalização, lembrou a importância que elas tiveram no desencadeamento
da Revolução Industrial e acentuou a necessidade de se examinar com
muito cuidado a questão dos direitos de propriedade intelectual a fim de
evitar que esses direitos se transformassem numa grande confusão, em
razão de interesses de grupos econômicos poderosos.
Um dos aspectos mais sugestivos e importantes do debate que se
desenvolve a partir de então, em torno do direito de propriedade intelectual
ante as transformações tecnológicas em curso, tem por referência a análise
das já mencionadas leis que regularam o uso das terras produtivas na Ingla-
terra, a partir do século 15, dizendo respeito à caracterização do domínio
comum como domínio público e das suas relações com o domínio privado.
Este é o caso de análises realizadas por James Boyle (2002 e 2003), no
sentido de caracterizar as tentativas de regulamentação da propriedade in-
telectual que então começavam a se definir como um segundo momento
histórico da ocorrência das enclosure laws, tendo agora a privatização da
propriedade intelectual como alvo preferido. Isto é, o “cercamento dos
intangíveis comuns da mente”, na formulação de Boyle. A abordagem des-
te autor apreende a notável expansão dos direitos de propriedade intelec-
tual nos últimos tempos que, indo desde o registro de patentes de conhe-
cimentos científicos, de novos métodos de produção e de realização de
negócios, de sistemas digitalizados, etc., chegam a ameaçar as antigas fron-
teiras da propriedade intelectual. Seu depoimento é eloqüente:
Os limites segundo os quais os direitos de propriedade
intelectual eram exceção e não a norma e de que as
idéias e os fatos deviam permanecer em domínio públi-
co estão sob ataque (...) O ‘comum’ de fatos e idéias
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está sendo cercado. O sistema de patentes está sendo
estendido para cobrir questões que há vinte anos atrás
todos os especialistas no assunto concordavam em se-
rem impatenteáveis (...). Na nova visão da propriedade
intelectual (...) a propriedade deve ser estendida por toda
parte – mais é melhor (p. 38-40, 2003).
As similaridades entre o primeiro movimento das enclosure laws e o
processo que o autor entende como sendo um segundo movimento de
mesmo tipo, acentuam-se na medida em que a oposição às tentativas de
expandir o processo de privatização das idéias é caracterizada como econo-
micamente inconseqüente, e os beneficiários sustentam que a expansão
do direito de propriedade é necessária para garantir o progresso. Mas, se
existem similaridades entre os dois movimentos, existem também as
dissimilaridades. Contrastando com o cercamento de terras produtivas no
qual geralmente o uso da terra para determinados fins impedia a sua explo-
ração para outros, Boyle aponta duas das direções em que essa dissimilaridade
pode ser identificada. Os intangíveis da mente podem ser explorados si-
multaneamente por muitos e não se esgotam com o uso. Isso, por uma
parte. Por outra, observa-se que o excesso de proteção da propriedade
intelectual também cria uma série de problemas para o processo de inova-
ção industrial, aumentando custos e reduzindo o acesso a recursos necessá-
rios para a elaboração de novos produtos, além de criar embaraços para a
comunicação e colaboração entre setores de pesquisa científica (Boyle, op.
cit.: 40-3; sobre o assunto ver também: National Research Council, 2000;
David, 2001, Hansson, Husted e Vestergaard, 2005).
Essas observações de Boyle alertam para o sentido menos aparente
da idéia de mass customization como suposta nova matriz da vida econômi-
ca. Todo discurso que envolve esse conceito nos textos de teoria da organi-
zação empresarial está montado sobre o imperativo da inovação tecnológica
como fórmula para sustentação da competitividade das empresas diante de
um mercado altamente volátil. Mercado que é fundamentalmente “com-
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prador”. O que define a mudança da matriz “produto-processo” de “está-
vel” para “dinâmico”, de acordo com a teoria, é precisamente a condição
de a invenção ser agilizada por processos inovadores e combinada com a
constante busca da variedade de produtos (Boynton, Victor e Pine II, 1993).
Esta é uma razão bastante forte para que a questão da propriedade intelec-
tual e a disputa por patentes ganhe tamanho vigor nas últimas décadas do
século 20. Certamente não é a única razão nem a mais importante.
Os suportes para o questionamento da legitimidade da apropriação
das invenções descobertas e as inovações realizadas no processo de produ-
ção industrial por parte das empresas podem ser encontrados tanto nas
observações sobre a divisão do trabalho de Adam Smith (Smith, v.I, 1981),
quanto nas de Karl Marx (v. 1, seção IV, 1946), por exemplo. Os mesmos
argumentos destes clássicos da economia política podem ser usados para
jogar no desvão das fórmulas mercadológicas da tecnoburocracia a idéia de
que as inovações são impostas pela demanda de produtos. O que fica
evidenciado na análise das condições em que se operam as inovações de
um modo geral é a necessidade de implementação dos sistemas de contro-
le que as empresas exercem sobre os “intangíveis da mente” para não
perderem o poder sobre o chief-engine da produção (Freeman, 1994,
Uzunidis e Laperche, 1997; Alter, 2002).
Se os defensores do livre mercado, no século 19, eram vigorosamente
contra o direito de propriedade intelectual por entenderem que se tratava de
um resquício de monopólio feudal, observa Perelman (2003a), hoje o direito
de propriedade intelectual transforma radicalmente a natureza da competi-
ção. Diante da nova situação do mercado, o controle das empresas sobre os
direitos de propriedade intelectual, diferentemente do correspondente ao
direito de propriedade sobre coisas materiais, é um controle que se exerce
diretamente sobre as pessoas e assume uma feição muito mais intrusiva.
As condições de verificação deste controle se revestem de caracterís-
ticas peculiares.  Perelman (2003a e 2003b) desenha, a partir da leitura de
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Marx, um quadro bastante sugestivo para projetar essas peculiaridades que,
em determinado momento, funcionam no sentido de tornar a questão da
propriedade intelectual o elemento decisivo nas mudanças impulsionadas
pela revolução cibernética na divisão internacional do trabalho. Trata-se da
noção de trabalho universal que Marx aborda em determinados momentos
de seus escritos para acentuar o fato de que as idéias e descobertas são
sempre produtos coletivos e não, produtos de uma única pessoa ou organi-
zação. Um desses textos é particularmente chamativo. É o texto em que
ele se refere ao fato de o capital fixo servir para mostrar a transformação do
conhecimento em força produtiva imediata, evidenciando o ponto em que
“a vida social mesmo está submetida aos controles do general intellect e
remodeladas conforme o mesmo” (Marx, v.2, p.230, 1982). Perelman en-
tende que Marx jamais teria visto neste fato a raiz da superação do sistema
capitalista, mas certamente alertava para uma importante transformação na
visão tradicional do sistema de competição mercantil. Desenhava um novo
panorama do mercado, diante do qual “os capitalistas não podiam mais
simular que estavam desempenhando funções sociais ao perseguir a acumu-
lação através da direção dos trabalhadores por mais tempo ou mais dura-
mente ou mesmo organizando-os de modo mais eficiente” (p. 306, 2003b).
A disputa em torno da propriedade intelectual permaneceria envolta
numa nebulosa de ambigüidades, enquanto o processo de apropriação do
conhecimento alheio permanecesse realizado praticamente sem custos para
as empresas. Isto é, enquanto o “trabalho universal” não tivesse grande
significação. No entanto, em dois momentos, percebeu-se que as coisas
estavam mudando, observa Perelman. Um primeiro momento de pressão
sobre a propriedade intelectual se registraria na ocasião da grande crise da
economia mundial em fins do século 19, quando os economistas se teriam
apercebido da importância da propriedade intelectual como elemento es-
tratégico para tentar reverter o curso dos acontecimentos e evitar a catás-
trofe econômica. Um segundo momento começaria, nos Estados Unidos,
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na década de 1960, quando, para contornar a estagnação que envolvia a
economia do país, a atenção voltava-se novamente para os direitos sobre a
propriedade intelectual. Então, “quando muitas das indústrias da linha antiga
não podiam mais competir efetivamente nos mercados mundiais, as taxas de
exportação sobre propriedades intelectuais e copyrights voaram” (p. 307, 2003b).
Esses dois momentos correspondem a etapas bem caracterizadas do
desenvolvimento de uma concepção das relações entre capital e trabalho,
tendo como núcleo de sustentação teórica a articulação entre o mundo em-
presarial e as ciências sociais. A passagem do século 19 para o século 20 foi
marcada, na sociedade americana, pela necessidade de aumento da produti-
vidade industrial, associada a um esforço de valorização do trabalho e do
trabalhador, com diversas experiências destinadas a aumentar o controle so-
bre as organizações, tanto empresariais quanto de trabalhadores, sendo pos-
tas em prática a partir daquela base. O segundo momento é balizado por
transformações estruturais na economia americana, derivadas do desenvolvi-
mento tecnológico. Essas transformações são observadas, inicialmente, na
agricultura. A partir dos anos 1930 e acentuando-se nas décadas seguintes, é
identificada uma revolução técnica no setor primário da economia, que se
manifesta através dos novos desenhos de máquinas agrícolas e do incremen-
to comercial e de capitalização das fazendas (Oehmke e Schimmelpfennig,
2004). Nas décadas seguintes, o incremento tecnológico no processo indus-
trial dá margem à migração de grandes contingentes de trabalhadores para o
setor de serviços, configurando o fenômeno da “desindustrialização” que, de
fato, correspondeu a uma ampla reestruturação das atividades econômicas
dos países desenvolvidos em geral, mas cuja incidência na sociedade ameri-
cana foi mais aguda e notável. Esse é o contexto em que se define com maior
precisão a aproximação entre as teorias sociológicas e as teorias da organiza-
ção empresarial, movimento intelectual expresso principalmente através das
duas etapas de consolidação da sociologia econômica.
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Entre os instrumentos formativos desta arquitetura teórica, muito dis-
tante da solução marxiana do “trabalho universal”, estão compreendidos os
conceitos de capital humano, capital social e capital intelectual que, no
conjunto, pretendem traduzir a natureza nova do capital, gerada no útero
da estrutura que teria rompido com a concepção clássica de propriedade, a
corporação. Ao invés da dialética, o que fundamenta e ornamenta essa
construção teórica é a concepção de desenvolvimento econômico inspira-
da em Schumpeter, para quem, toda a lógica deriva do modelo de decisão
econômica (p.122-123, 1996).
No exame da matriz lógica que orienta a elaboração da teoria social
dos capitais intangíveis, a identificação do caráter complementar do concei-
to de capital intelectual em relação ao capital humano, aparentemente
nada mais é do que a reafirmação da função do capital social na criação do
capital humano. A análise do contexto em que essa função opera, entretan-
to, permite vislumbrar uma diferença fundamental entre o capital social e
os outros capitais intangíveis. Como elemento gerador do capital humano e
do capital intelectual, o capital social é a expressão do que é comum não
apenas a todos os trabalhadores, mas é comum a todos os indivíduos de um
modo geral e não pertencente a nenhum deles em particular. O capital
social tem valor de uso, mas não tem valor de troca, dizia James Coleman.
Ele não é propriedade de ninguém.  Não somente é comum, mas é públi-
co. O mesmo não se verifica com o capital humano que é, dentro dessa
linha de argumentação, a substância universal da inteligência, de trabalha-
dores e não trabalhadores, e com o capital intelectual, que é a matéria
prima da inovação e ativado em circunstâncias muito especiais. Enquanto o
capital humano representa o conhecimento e a experiência do indivíduo e
tem valor de uso e valor de troca, e, portanto não é público, o capital
intelectual somente se define como tal no interior da corporação, como
uma “vantagem organizacional” da corporação e, conseqüentemente, algo
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que é “comum” enquanto apropriado pela corporação em nome da “comu-
nidade corporativa” (corporate community), mas não é público.
Das soluções construídas pela teoria social para caracterizar o mundo
do trabalho como uma extensão do mundo do capital, o capital social é a
única forma do capital intangível, que permanece relativamente infungível
e impermutável. Nas diferentes versões da formulação do conceito, em
Coleman, em Putnam ou em Fukuyama, a sua característica dominante é a
condição de ente não maculado por interesses estranhos aos dos grupos
envolvidos na sua criação. Ele é um produto natural do sistema social, ou da
estrutura social que envolve os indivíduos. No interior dos sistemas sociais
definem-se as normas da convivência humana que irão constituir-se em
capital social desses indivíduos. Daí deriva o seu caráter de comum e públi-
co. É desse modo que ele atua como instrumento da transformação do
trabalho universal em capital intelectual, anunciando o seu cercamento pre-
ventivo e encaminhando o processo de legitimação da privatização do co-
nhecimento posto em prática pelas corporações.
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Resumo:
O trabalho examina o movimento intelectual que envolveu a reflexão cien-
tífica nas ciências sociais a partir dos anos 1960 e suas vinculações com as transfor-
mações que, na mesma época, agitam as relações econômicas e políticas no
plano mundial, com seu foco principal apontado para os Estados Unidos. Duas
das expressões mais significativas desse movimento são localizadas em questões
relativas à identificação de uma crise institucional na democracia americana e
com a verificação do processo de reavaliação do papel da Sociologia, seja desde
o ponto de vista institucional, seja como instrumento de explicação da realidade
social do país e do mundo. A crise política americana é visualizada como tendo
por pano de fundo a reorganização do poder econômico do país, resultante do
desenvolvimento tecnológico e do processo de globalização. A partir da constatação
de que os fundamentos da democracia americana parecem estar ameaçados por
mudanças comportamentais e estruturais internas, desenvolve-se no país conside-
rável quantidade de pesquisas e estudos abordando diferentes perspectivas da
atuação das grandes corporações. Como contraponto à percepção da degrada-
ção da comunidade política interna, esse esforço é marcadamente orientado para
a identificação dos compromissos do circuito empresarial com o comportamento
cívico e com a democracia, quer na afirmação da ética nos negócios, quer na
perspectiva do desenvolvimento de uma política social mais compatível com as
estratégias corporativas. Este é o contexto em que a noção de capital social adqui-
re o sentido de articulador principal das disputas políticas e teóricas em torno do
desenvolvimento econômico e das transformações verificadas na atividade indus-
trial resultantes da expansão de novas tecnologias e de seus efeitos em termos da
necessidade de redimensionamento do direito de propriedade intelectual.
Palavras-chave: Teoria sociológica, corporação, revolução tecnológica, capital
social, propriedade intelectual.
Recebido: 19/11/2005
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